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RESUMO
O presente trabalho consistiu na elaboração do 
estado da arte, ou seja, na análise da produção 
acadêmico-científica brasileira sobre Projeto 
Político-Pedagógico, tendo como principal objetivo 
investigar qual tem sido a abordagem sobre 
Projeto Político-Pedagógico predominante.  Foi 
identificada a presença das seguintes abordagens: 
Gestão Democrática, Currículo e Autonomia. Após 
levantamento das publicações que compõem o 
corpus (teses, dissertações, livros, artigos e trabalhos 
apresentados em eventos), foram estabelecidas as 
categorias de análise (incluindo as abordagens), 
a partir das quais cada texto foi analisado.  Isso 
levou à formulação do primeiro questionamento 
fundamental: Qual tem sido a abordagem sobre 
Projeto Político-Pedagógico predominante na 
produção científica brasileira? Considerou-se 
Projeto Político-Pedagógico como ação intencional 
com um sentido explícito, com um compromisso 
definido coletivamente, instaurador de uma forma de 
organização do trabalho pedagógico que supere os 
conflitos, buscando eliminar as relações competitivas, 
corporativas e autoritárias, que permeiam as relações 
no interior da escola. Evidentemente, esse conceito 
foi assim delimitado para fins de critério de seleção 
do material bibliográfico que integrou o Estado da 
Arte sobre Projeto Político-Pedagógico, ou seja, 
que deveria compor o corpus. No que concerne ao 
período abrangido pela pesquisa, a partir da década 
de1990, justifica-se pelo fato de se ter constatado 
que o seu início é marco significativo da efusão de 
publicações acadêmicas e científicas sobre o tema 
Projeto Político-Pedagógico.
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ABSTRACT
The present work consisted of the elaboration of the 
state of the art, that is, the analysis of the Brazilian 
academic-scientific production on Political-
Pedagogical Project, having as main objective the 
investigation of which has been the predominant 
approach to Political-Pedagogical Project. It was 
identified the presence of the following approaches: 
Democratic Management, Curriculum, and 
Autonomy. After a survey of the publications that 
compose the corpus (theses, dissertations, books, 
articles and works presented in events), the categories 
of analysis, from which every text was analyzed, 
were established (including the approaches). This led 
to the formulation of the first basic question: Which 
has been the predominant approach on Political-
Pedagogical Project in the Brazilian scientific 
production? Political-Pedagogical Project was 
considered as an intentional action with an explicit 
sense, with a collectively defined commitment, 
which establishes a form of organization of the 
pedagogical work that surpasses the conflicts, 
aiming to eliminate the competitive, corporative 
and authoritarian relations the permeate the 
relations within the school. Evidently, this concept 
was thus delimited for the purpose of selecting the 
bibliographical material that integrated the state of 
the art on Political-Pedagogical Project, i.e., that 
which should compose the corpus. Concerning the 
period covered by the research, which starts from 
the decade of 1990, it finds its justification on the 
fact that it is a significant landmark of the effusion 
of academic and scientific publications on the 
Political-Pedagogical Project theme. 
Keywords: Political-Pedagogical Project. 
Educational Pedagogical Project. Pedagogical 
Proposal. Educational Proposal. Managing Plan.
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Introdução
Ao procurar um pouco a ideia de Projeto, 
encontrou-se, pela primeira vez, ainda na década 
de 1980, através dos programas grupais que eram 
desenvolvidos pela Secretaria de Educação Su-
perior (SESU) juntamente com as universidades, 
a colocação do termo projeto pedagógico. 
Estimulada pelo Programa de Apoio e De-
senvolvimento do Ensino Superior (PADES), da 
SESU, a ideia de Projeto Pedagógico começou 
a ser discutida nas Instituições de Ensino Supe-
rior, numa abordagem vinculada à noção de re-
estruturação da universidade e de revitalização 
do ensino de graduação. A expressão Projeto Pe-
dagógico e seu sentido no contexto do PADES 
significava a organização interna da instituição 
na busca de sua identidade, especialmente em re-
lação ao ensino de graduação, à definição de uma 
política de ensino explícita, clara e global e que 
envolvesse todos os segmentos da comunidade 
acadêmica, considerada “como o caminho mais 
adequado para uma intervenção eficiente na qua-
lidade de ensino” (HORTA, 1993, p. 6).
Segundo Silva (1997, p. 15), a referência ao 
Projeto Pedagógico surge pela primeira vez na 
Resenha n. 03 do PADES, em dezembro de 1983: 
“a existência da equipe local do PADES assume 
relevância na medida em que estiver vinculada 
aos interesses do Projeto Pedagógico da IES”.
Essa expressão teve inspiração em trabalho 
realizado em 1981, na Pontíficia Universidade 
Católica de Campinas, sob a coordenação dos 
professores Newton César Balzan, Moacir Ga-
dotti, Corinta Maria Grisólia Geraldi e Bernadete 
Angelina Gatti. O trabalho objetivava a definição 
da identidade institucional através da discussão 
e da implementação de um Projeto Pedagógico 
orientador de suas ações de ensino, pesquisa e 
extensão, de infraestrutura acadêmica, adminis-
trativa e pedagógica.
Em 1989, a professora Alzira Leite Carva-
lhais Camargo publicou sua Dissertação de Mes-
trado intitulada “O processo de reestruturação da 
PUCCAMP – contribuição ao projeto pedagógi-
co (1981-1984)”, na qual sistematizou e relatou 
o processo de reestruturação da PUCCAMP, bem 
como os caminhos percorridos em sua dinâmica 
de construção. 
A compreensão do conceito de Projeto Pe-
dagógico, sua construção como um processo e 
como referência a uma proposta de trabalho mais 
ampla para o ensino da graduação foram pon-
tos fundamentais na ação do PADES, de 1982 a 
1989, interrompido no governo Collor, em 1990.
Na década de 1990, encontrou-se o discurso 
colocado novamente pelo próprio Ministério da 
Educação no Programa de Educação para Todos. 
Como se percebe, o Projeto Político-Pedagógico 
tem sido alvo de estudos para professores, pes-
quisadores e instituições educacionais em nível 
nacional, estadual e municipal, em busca da me-
lhoria da qualidade do ensino.
Ainda na década de 1990, a professora Ilma 
Passos Alencastro Veiga esteve em Londrina no 
Colégio de Aplicação, a convite da Universidade 
para discutir a questão do Projeto Político-Peda-
gógico da Escola Cidadã, que era um programa 
desenvolvido pela Secretaria de Educação do Es-
tado do Paraná.
Nessa trajetória dos principais eventos em 
nosso país, é possível perceber que se tratou fre-
quente e intensivamente do termo Projeto Peda-
gógico, com a dispersão semântica com que vem 
sendo utilizado, e até mesmo com a distorção 
com que é usado, desvirtuando o seu sentido.
O desejo de iniciar esta pesquisa surgiu de 
uma grande inquietação gerada pela prática es-
colar, enquanto professora da rede pública esta-
dual e da rede privada desde 1975, lecionando 
ou desempenhando atividades como Orientadora 
Educacional, nos Ensinos Fundamental e Médio 
e no Ensino Superior.
Em função dessas e de outras experiências 
significativas, em tantos anos de magistério, so-
madas ao contato com diferentes teorias, como 
ponto de partida, fez-se o seguinte questiona-
mento: Qual a questão dentro da área de pes-
quisa sobre Projeto Político-Pedagógico que, no 
momento, é prioritário que seja investigada, para 
que se faça avançar a produção científica sobre o 
assunto?
Relendo a maior parte das publicações bra-
sileiras sobre essa temática, percebeu-se que se 
faz necessária uma parada, para a retomada do 
conhecimento construído pelos estudiosos e pes-
quisadores até o presente momento.
Reconheceu-se que isso poderia constituir-se 
num quadro demonstrativo da situação da produ-
ção desse conhecimento, que serviria então como 
ponto de partida para os pesquisadores no estabe-
lecimento de novas diretrizes de pesquisa e, con-
sequentemente, no estabelecimento de uma me-
lhor solidez do corpo teórico da referida temática.
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A leitura inicial das publicações científicas 
brasileiras sobre Projeto Político-Pedagógico 
suscitou muitas questões. Primeiramente, per-
cebeu-se que posturas variadas estavam sendo 
adotadas pelos autores quanto à maneira de enca-
rar o Projeto Político-Pedagógico, o que refletia 
diferentes concepções filosóficas, pedagógicas e 
metodológicas.
Então, logo de início, foi possível identificar 
algumas abordagens sobre Projeto Político-Pe-
dagógico, a saber: Gestão Democrática, Currí-
culo e Autonomia.
Isso levou à formulação do primeiro questio-
namento fundamental: Qual tem sido a aborda-
gem sobre Projeto Político-Pedagógico predomi-
nante na produção científica brasileira?
Outros dados, lacunas ou problemas obser-
vados na primeira leitura da maioria das publi-
cações apontaram para outras interrogações, tais 
como: Quais são as conceituações sobre Projeto 
Político-Pedagógico assumidas e quais termino-
logias adotadas? Quais as áreas científicas que 
mais têm se empenhado em contribuir para esta 
temática? Quais têm sido os tipos de Pesquisa/
Estudo frequentemente mais desenvolvidos?
Todas as interrogações emergidas, bem como 
a identificação da ausência de um trabalho amplo 
e profundo que avalie a produção científica sobre 
a temática aqui tratada, apontaram para a neces-
sidade e importância desta pesquisa.
Foi assim que se decidiu pela elaboração do 
Estado da Arte sobre Projeto Político-Pedagógi-
co no Brasil.
Considerando a relevância da presente pes-
quisa, reconheceu-se que era imprescindível uma 
revisão crítica da produção do conhecimento so-
bre Projeto Político-Pedagógico que abrangesse 
as publicações científicas advindas de outras áre-
as que também tivessem contribuído para a com-
preensão desse conhecimento, como, por exem-
plo, Medicina, Enfermagem, Psicologia, etc.
Esta pesquisa compõe-se de quatro capítulos 
fundamentais. A Introdução explica o objetivo 
fundamental e esclarece o porquê de se trabalhar 
o Estado da Arte sobre Projeto Político-Pedagó-
gico. O Capítulo I, intitulado O Projeto Político-
-Pedagógico e a Construção da Identidade da 
Escola, apresenta reflexões sobre a teoria e a 
prática da Educação e, consequentemente, da Es-
cola, bem como as ambiguidades e expectativas 
em torno da produção científica sobre a temática 
em estudo. O Capítulo II apresenta a Fundamen-
tação Teórica de cada Abordagem sobre Projeto 
Político-Pedagógico, explicitando, de forma su-
cinta e, possivelmente satisfatória, a fundamen-
tação filosófica e/ou pedagógica que define a es-
trutura básica de cada uma delas.
O Capítulo III corresponde ao Procedimento, 
onde estão delineados os critérios de seleção do 
“corpus” e as categorias de análise. Finalmen-
te, o Capítulo IV refere-se aos Resultados e Dis-
cussão. Espera-se que os apontamentos feitos na 
Discussão, a partir dos resultados obtidos na ela-
boração deste estado da arte, possam contribuir 
para o avanço da produção científica sobre Proje-
to Político-Pedagógico e, assim, influir também 
no progresso da prática cotidiana dos educadores.
A presente pesquisa teve como objetivo a ela-
boração do Estado da Arte sobre Projeto Políti-
co-Pedagógico no Brasil, a partir da análise dos 
vários tipos de Pesquisa/Estudo sobre o assunto. 
Identificar qual tem sido a abordagem sobre Pro-
jeto Político-Pedagógico predominante dessa pro-
dução científica foi uma das propostas fundamen-
tais. Para tanto, ficou decidido que fariam parte 
desse Estado da Arte os textos que falam e discu-
tem sobre Projeto Político-Pedagógico – excluin-
do os textos, tais como guias e textos explicativos.
Considerou-se Projeto Político-Pedagógico 
como ação intencional com um sentido explícito, 
com um compromisso definido coletivamente, 
instaurador de uma forma de organização do tra-
balho pedagógico que supere os conflitos, bus-
cando eliminar as relações competitivas, corpo-
rativas e autoritárias, que permeiam as relações 
no interior da escola.
Evidentemente, esse conceito foi assim deli-
mitado para fins de critério de seleção do mate-
rial bibliográfico que integrou o Estado da Arte 
sobre Projeto Político-Pedagógico, ou seja, que 
deveria compor o corpus.
No que concerne ao período abrangido pela pes-
quisa, para a elaboração do Estado da Arte a partir 
da década de1990, esse se justifica pelo fato de se 
ter constatado que o seu início é marco significativo 
da efusão de publicações acadêmicas e científicas 
sobre o tema Projeto Político-Pedagógico.
Se se tomar como ponto de partida a história 
política e econômica do Brasil, ver-se-á que a es-
cassez de publicações na década de 1970, tendo 
reflexos na década de 1980, justifica-se pelo pe-
ríodo forte de repressão político-cultural por que 
passou a sociedade brasileira, sob a total depen-
dência da ditadura militar.
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Foi, na verdade, após o golpe de 1964, quan-
do, então, assumiu a presidência o general Cas-
telo Branco, que começou a se dar o abalo dos 
governos populistas, culminando em inúme-
ras lutas e confrontos na década de 1960 e que 
prosseguiram inclusive na década de 1970 (HA-
BERT, 1992).
O autoritarismo e a repressão ao exercício da 
cidadania se fizeram sentir na perseguição aos 
movimentos populares e a todas as forças envol-
vidas na luta por reformas sociais.
Vários acontecimentos políticos, autoritários 
e repressivos desse período afetaram diretamente 
o ritmo das experiências na área de Educação.
A determinação oficial da censura de livros e 
jornais afetou não apenas a implantação de pro-
gramas de Educação, como contribuiu para o não 
fluir das publicações científicas sobre o tema nes-
sa década.
Analisando os Planos Nacionais de Desenvol-
vimento (PND) dos governos militares e os Pla-
nos Setoriais de Educação e Cultura (PSEC) – to-
dos emergidos no período de 1972 a 1985 – com 
o objetivo de apreender a representação social da 
educação contida em cada política pública, Oli-
veira (1989) concluiu que, nesses programas de 
governos militares, encontram-se bastante estru-
turadas as representações da educação redentora 
e educação empresarial, em que, de forma geral, 
o desenvolvimento econômico é o ponto crucial.
Embora se saiba que os problemas econômi-
cos, educacionais, sociais e políticos das déca-
das anteriores (1960 e 1970) não se eliminaram, 
apesar do fim da ditadura militar e da criação de 
novos planos, é significativo saber que o espa-
ço para o exercício da cidadania está aberto, o 
que, ao mesmo tempo, representa uma condição 
favorável para o desenvolvimento de estudos e 
é um chamamento para o compromisso político 
de pesquisadores, educadores e estudiosos, bem 
como de toda a sociedade, para o envolvimento 
em movimentos sociais, experiências e pesquisas 
que contribuam para a transformação social.
Seleção do corpus
Foram selecionados, para fazer parte deste es-
tudo, os seguintes materiais: livros, dissertações, 
teses, artigos e textos de trabalhos apresentados 
em eventos científicos. Todo o conjunto de publi-
cações selecionadas e analisadas constitui-se no 
que se denomina de corpus.
Os levantamentos bibliográficos pautaram-se 
nos seguintes termos-chave: Projeto político-pe-
dagógico, Projeto pedagógico, Proposta pedagó-
gica, Proposta educacional, Plano diretor.
Muitos e variados foram os procedimentos uti-
lizados na tentativa de identificação do maior nú-
mero possível de textos. Citam-se as consultas a:
a) Referências bibliográficas dos textos que 
falam sobre projeto político-pedagógico;
b) Fontes bibliográficas impressas;
c) Acervo de Bibliotecas:
• busca direta ao acervo da biblioteca;
• solicitação, por correspondência, de 
levantamento bibliográfico junto a 
universidades do país; instituições li-
gadas à pesquisa; editoras; outras ins-
tituições ou órgãos.
De um conjunto de correspondências enviadas 
pela Biblioteca Central da Universidade Esta-
dual Paulista para 30 instituições universitárias 
do País, foram recebidas 17 respostas. Também 
de um conjunto de 13 correspondências envia-
das para editoras, foram recebidas 7 respostas. 
d) Catálogos de editoras;
e) Livrarias: da USP, Distribuidora Vozes, 
Cortez e livrarias da cidade de São Paulo;
f) Autores: foram enviadas correspondên-
cias para vários autores com publicação 
sobre o tema em estudo, na tentativa de 
levantar todos os trabalhos publicados 
pelos mesmos.
Esforços foram empreendidos na tentativa de 
se obter exemplares completos dos textos, uma vez 
que alguns artigos, bem como resumos de trabalhos 
apresentados em eventos, eram sucintos demais.
Para a definição das categorias de análise, 
inicialmente, foram registrados os principais da-
dos de identificação do texto: data, autor, título 
do texto, título da obra, conceito, nomenclatura 
utilizada, ideias principais.
Posteriormente, após as várias leituras, pro-
curou-se classificar os textos segundo as catego-
rias que compõem os instrumentos de análise.
Definição de categorias de análise
Utilizou-se algumas ideias do modelo de ca-
tegorias usado por Figueiró (1995) em sua dis-
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sertação de Mestrado, “Educação Sexual no Bra-
sil: estado da Arte de 1980-1993”.
• ÁREA: área do conhecimento em que foi 
produzida a pesquisa/estudo. É identifica-
da através do conteúdo do texto publicado.
• TIPO DE PESQUISA/ESTUDO: o texto 
pode ser classificado segundo o tipo de 
pesquisa/estudo (P/E) em:
a) Explanação teórica;
b) Análise histórica;
c) Análise avaliatória.
• ABORDAGEM: os textos analisados foram 
classificados como estando comprometidos 
com uma ou mais das seguintes abordagens 
do projeto político-pedagógico: 
a) Gestão Democrática;
b) Currículo;
c) Autonomia.
Embora um mesmo texto possa apresentar 
alguns pontos pertinentes a mais de uma abor-
dagem, ele foi classificado segundo a abordagem 
predominante.
• NÍVEL DE ENSINO: foi investigado se 
o autor analisou os textos, levando em 
consideração os níveis de ensino: Ensino 
Fundamental, Ensino Médio e Ensino Su-
perior. Há autores que fazem referência a 
dois níveis de ensino num mesmo texto.
• TERMINOLOGIA: como o autor define 
projeto político-pedagógico? Qual a ter-
minologia utilizada?  Estabelece alguma 
relação e/ou diferença entre os termos?
Conversa com alguns autores
O propósito do presente trabalho é o de “con-
versar” com alguns autores e não o de fazer a 
clássica “revisão bibliográfica”, pois achou-se 
mais produtivo escolher alguns interlocutores 
que se inseriam nas abordagens de que se quer 
tratar neste estudo.
Ao proceder a seleção dos autores, levou-se 
em consideração alguns critérios:
a) A vinculação dos mesmos a uma pers-
pectiva crítica da educação e do ensino;
b) Seu envolvimento com a temática do 
Projeto Político-Pedagógico e da organi-
zação do trabalho pedagógico;
c) A participação destes como divulgadores 
de perspectivas com certo grau de estabi-
lidade em livros e em eventos científicos;
d) Serem autores nacionais.
Pelo fato de não se tratar de uma revisão bi-
bliográfica, o que se procurou fazer foi tomar 
determinados autores como “representantes” de 
determinadas posições entre os estudiosos do 
campo do Projeto Político-Pedagógico.
Os agrupamentos procuram refletir a percep-
ção de se desenvolver com base nas fontes aqui 
citadas, circunscritas às “abordagens” identifica-
das na produção científica.
Considerações Finais
Há aspectos relevantes que precisam ser re-
considerados com maior ênfase, para que se faça 
avançar a produção científica sobre Projeto polí-
tico-pedagógico e, conseqüentemente, a atuação 
do educador no contexto escolar.
Os aspectos são: o processo de sistematiza-
ção e continuidade; o processo de integração e 
o potencial dinamizador sobre projeto político-
-pedagógico.
Um dos pontos apreendidos neste Estado da 
Arte é que um número significativo de pesquisa-
dores e/ou educadores consideram que o projeto 
político-pedagógico é um documento escrito, em 
que os responsáveis apresentam uma proposta de 
trabalho para melhorar o processo ensino-apren-
dizagem na escola.
Como exemplos desta posição, podem ser ci-
tados: Loureiro, 1999, Oyafuso e Maia (1998), 
entre outros.
Falta à maioria dos pesquisadores e/ou edu-
cadores a visão de que considerar o plano anual 
da escola seja um primeiro nível de concretiza-
ção do projeto político-pedagógico e, segundo 
Canário (1992, p. 93),
“o plano anual da escola se subordina 
ao projeto político-pedagógico;
ao representar um nível mais elevado de 
conscientização, o plano anual visa di-
retamente a ação educativa, para a qual 
traça orientações precisas e modalida-
des de atuação em consonância com o 
projeto político-pedagógico”.
Os temas relacionados ao projeto político-
-pedagógico são, pois, ricos, no sentido de “abrir 
caminhos” para o desenvolvimento da criticidade 
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nos educadores e para a conquista da democracia.
O potencial dinamizador do projeto político-
-pedagógico poderá ser explorado em toda a sua 
extensão, se for aliado a um trabalho de instru-
mentação que pretenda inscrever a escola na or-
dem das mudanças sociais que se impõem na con-
temporaneidade. Para tal, deve estruturar-se em 
dois eixos básicos dialeticamente determinantes:
• A intencionalidade política que se preten-
de imprimir à prática educativa; 
• o paradigma epistêmico-conceitual que 
dá sustentação à organização e a dinâmi-
ca curricular, orientando o processo me-
todológico de construção/veiculação do 
conhecimento.
A dimensão política expressa-se na interpreta-
ção da escola que temos, em processo hermenêuti-
co de resgate da sua historicidade no contexto pa-
radigmático que a determinou, estabelecendo rela-
ções com as exigências postas pela sociedade atual.
Cabe então perguntar: Qual é o modelo de es-
cola que se tem? Na ótica de Santiago (1993), tem-
-se uma instituição fundamentada no paradigma da 
ciência, positivista, com um currículo linear, com-
partimentalizado em disciplinas isoladas e conteú-
dos fragmentados. Tem-se uma estrutura adminis-
trativo-burocrática, organizada segundo o modelo 
Taylorista de organização da produção que, ao legar 
a divisão social do trabalho à escola, fez do profes-
sor um técnico “treinado” para o manejo de classe, 
excluindo-o da tarefa de pensar e planejar a ação 
educativa na sua dimensão de totalidade.
Neste sentido, a dimensão política de um pro-
jeto escolar deve superar as atitudes de denúncia 
vazias de propostas e muitas vezes mascaradas 
por questões ideológicas e relações de poder, para 
assumir, na definição dos fins ético-filosóficos da 
educação, um novo paradigma teórico-conceitual.
Este novo paradigma impõe a compreensão de 
que, no âmbito e para além da luta de classes, re-
pensar a organização escolar e o currículo numa di-
nâmica que ultrapasse a singularidade do domínio 
cognitivo e a mera instrumentalização para “saber 
fazer” impõe-se, hoje, como elemento ético e ne-
cessidade social. Ou seja, a dimensão política de um 
projeto educativo precisa expressar-se numa opção 
pedagógica coerente com uma concepção de reali-
dade, de conhecimento, de homem e de sociedade. 
Concepção esta que, no âmbito da crise paradig-
mática que se anuncia, deve estar preocupada em 
resgatar “o equilíbrio entre a análise fragmentada 
e a síntese simplificadora” (VÁZQUEZ, 1977, p. 
263), superando a forma de pensamento e organi-
zação do ensino segundo o modelo positivista, no 
restabelecimento das articulações necessárias entre 
o específico e o universal, a parte e o todo.
O equilíbrio desejado poderá ocorrer, se a 
praxis escolar estabelecer relação entre conhe-
cimento historicamente produzido, expresso nos 
conteúdos escolares, o desenvolvimento e uso 
da tecnologia na sociedade contemporânea, e o 
mundo da vida, da cultura e do trabalho, onde os 
homens, em processo interativo de comunicação, 
organizam-se coletivamente, criando e estrutu-
rando regras ético-normativas que constituem a 
sociedade por elas concebida.
Se se pretende trilhar caminhos de mudança 
na educação que contribuam para a construção 
de uma nova hegemonia, é necessário assumir o 
propósito de atingir a ordem social pela constru-
ção de conhecimentos que potencializem a estru-
turação de novos valores. Isto significa assumir 
uma postura de transformação radical, pautando 
as mudanças intra-escolares em concepções de 
realidade e conhecimento que superem as dico-
tomias, os dogmatismos e individualismos pre-
sentes na organização escolar, para buscar uma 
forma de pensamento capaz de captar a plurali-
dade de saber: relações entre sujeitos que se or-
ganizam coletivamente e produzem sua existên-
cia num mundo permeado de comunicações.
Esta postura, segundo Arena (1995, p.99), 
aponta para a necessidade de se “repensar a or-
ganização curricular de modo a garantir articu-
lação entre as disciplinas de formação geral e 
profissionalizantes”. Portanto, há de levar a uma 
concepção de currículo que ultrapasse a estrutu-
ra linear e compartimentalizada, de disciplinas 
isoladas e desarticuladas, em atitude dialógica de 
cooperação permanente entre as diferentes áreas 
do conhecimento e atividades escolares.
As formas de conceber, planejar e organizar o 
ensino deverão privilegiar a tematização da rea-
lidade facilitando a compreensão do “mundo da 
vida” – cujos componentes estruturais, segundos 
Habermas (1989), são a cultura, a sociedade e 
a subjetividade humana – na articulação, que a 
ação pedagógica deverá fazer, entre o saber po-
pular e o conhecimento científico.
O planejamento do ensino concebido nesta 
dimensão de tematização da realidade ultrapas-
sa o entendimento de organização metodológica 
com finalidades especificamente cognitivo-ins-
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trumentais para incorporar, na prática cotidiana 
das ações educativas – permeando conteúdos e 
relações pedagógicas – elementos éticos, subje-
tivos e culturais que congregam a sociedade, tra-
zendo o mundo concreto para dentro da escola.
Supõe também que os educadores deverão or-
ganizar-se coletivamente para o planejamento cur-
ricular e para as atividades de ensino, construindo 
a identidade do projeto político-pedagógico, no 
consenso permissível pelas diversidades subjeti-
vas e pelos confrontos necessários à construção 
de conhecimentos em argumentação democrática. 
Esta atitude colocará em permanente vigilância 
teórica, tanto quanto os conteúdos do ensino, as 
metodologias e as normas administrativas:
– o planejamento e a organização de tem-
po pedagógico, expresso na forma de 
calendários e horários que privilegiem o 
tempo da ação e da reflexão, das ativida-
des individuais das ações coletivas;
– as atividades dos diversos setores da 
escola, desde os serviços mais simples, 
como os de limpeza e merenda, até os 
que têm como função específica apoiar 
a ação pedagógica, como os serviços 
de supervisão escolar, orientação edu-
cacional, de assistência ao educando, a 
biblioteca, as associações de pais...;
– as relações de poder, entendidas como 
formas de organização responsáveis pela 
estruturação de valores e formação de ati-
tudes coerentes com os fins ético-políticos 
assumidos na proposta educativa da escola.
A consolidação de relações que integrem, de 
fato, a escola à comunidade colocará por certo, 
no espaço da sala de aula, educadores e educan-
dos como interlocutores que confrontam saberes 
diferentes e que, mediatizados pelo conteúdo de 
ensino, estabelecem relações entre os fatos e re-
ferências do mundo objetivo, as organizações do 
mundo social e as especificidades do seu mundo 
pessoal, articulando em reciprocidade e movi-
mento dialético os elementos considerados por 
Habermas (1989, p. 124) como “componentes 
simbólicos do mundo da vida”.
As questões e diferenças culturais poderão, as-
sim, ser consideradas e interpretadas como “forma 
de produção por meio da qual os seres humanos 
tentam mediar a vida diária, pelo uso da linguagem 
e de outros recursos materiais” (GIROUX, 1986, 
p. 82), tornando-se parte integrante da organização 
curricular, das metodologias e dos conteúdos do 
ensino em projeto coerente onde se articulem: “os 
saberes e técnicas da cultura local, os conteúdos da 
ciência sistematizados nas disciplinas, os recursos 
das tecnologias de ensino e os procedimentos didá-
ticos” (MARQUES, 1990, p. 32).
Um projeto político-pedagógico assim concebi-
do indica que a seleção e organização dos conteú-
dos do ensino deverá ser uma tarefa que congregue 
todos os professores que atuam na escola, nos dife-
rentes níveis de desenvolvimento do currículo, cen-
trando-se, não na extensão das informações, mas na 
necessidade de estruturação de conceitos necessá-
rios à operação com as informações disponíveis em 
cada etapa da escolaridade. O que significa dizer 
que, levando em conta as características biopsico-
lógicas e culturais que caracterizam cada turma ou 
grupos de alunos, bem como o objetivo específico 
das disciplinas ou área de estudo, na tematização da 
realidade objetiva, os conteúdos devem estar referi-
dos aos conceitos básicos que deverão ser formados 
pela mediação das informações.
Na articulação entre o saber cultural e o conhe-
cimento científico historicamente acumulado e siste-
matizado, os conteúdos escolares deverão provocar, 
no educando, as “desequilibrações” necessárias a 
novas buscas e ao estabelecimento de relações que 
lhe possibilitem interpretar e usar adequadamente a 
informação, ampliando o seu campo conceitual e, 
em conseqüência, suas estruturas cognitivas.
Em outras palavras, poder-se-ía dizer que 
para o professor é mais importante saber “para 
que” ensina determinado conteúdo do que sim-
plesmente selecionar “o que” deverá ensinar. Da 
mesma forma o posicionamento teórico que de-
fine “o que deverá ensinar” (informação media-
dora) e “para que” (conceito a ser formado pelo 
aluno) aponta também o modo como isto deverá 
ser feito (metodologia e procedimento didático), 
articulando planejamento, organização e condu-
ção do ensino em processo coerente.
Concluindo, cabe ainda dizer que um projeto po-
lítico-pedagógico situado no contexto das mudanças 
que se operam na sociedade contemporânea preci-
sa reinstituir a escola pela transformação radical das 
práticas pedagógicas. E para isto é necessário operar 
com um novo paradigma, com uma nova concepção 
de conhecimento e uma nova ética, capaz de pro-
mover a libertação e a autonomia do homem numa 
sociedade, cuja perspectiva é de ampliação do uso 
da tecnologia e do campo da comunicação, operando 
com novas formas de linguagem e de expressão.
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